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ATA DA 96• SESSÃO, EM 18 DE JUNHO DE 1974 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 7• Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. PAULO TORRES 

Ãs 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Geraldo Mesquita - José Lindoso - José Esteves - Cattete 
Pinheiro - Jarbas Passarinho - Renato Franco - Alexandre 
Costa- Clodomir Milet- José Sarney- Fausto Castelo-Branco 
- Petrônio Portella- Helvídio Nunes- Virgílio Távora- Walde-, 
mar Alcântara - Wilson Gonçalves - Luis de Barros - Domício 
Gondim - Milton Cabral - João Cleofas - Paulo Guerra -
Wilson Campos- Arnon de Mello - Augusto Franco - Leandro 
Maciel-lourival Baptista- Antônio Fernandes- Heitor Dias­
Ruy Santos - Carlos Lindenberg - Amaral Peixoto - Paulo 

l'orres- Vasconcelos Torres- Benjamim Farah- Danton Jobim 
- NelsoÕ Carneiro - Gustavo Capanema - Jose Augusto -
Magalhães Pinto...,.... Carvalho Pinto - Franco Montoro - Orlando 
Zancaner - Benedito Ferreira - Leoni Mendonça - Osires Tei­
xeira - Fernando Corrêa - Italivio Coelho - Saldanha Derzi -
Acóoly Filho- Mattos Leão - Otávio Cesário - Antônio Carlos 
- Lenoir Vargas 7""" Daniel Krieger - Guido MondÍn - Tarso 
Dutra. 

O SR. 'PRESIDENTE (Paulo Tones) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 55 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental. declaro aberta a sessão. 
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Sobre a mesa, projetos de-lei que serão lidos pelo Sr. }~'-Se­
cretário. 

São lidps os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 63, DE 1974-DF 

Autoriza financiamento para aquislçio ou construçio ft 
residências no Distrito Federal. 

O Senado Federa{ decreta: 
Art. I~' A Caixa Econômica Federal e o Banco Nacional da 

Habitação, com recursos próprios ou do Fundo Rotativo Habita­
cional de Brasília, cortcederão financiamento para construção ou 
aquisição de unidades residenciais a quem, embora já possuindo casa 
própria, resida há mais de cinco anos em Brasília e comprove: 

a) ser possuidor, no caso de construção de terreno de sua pro­
pri~dade; 

b) rendimentos suficientes ao atendimento do novo ônus~ 
c) estar em dia colll o pagamento do imóvel adquirido anterior­

mente, com prestações realizadas hâ mais de cinco anos; 
Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo­

gadas as disposições em contrário. 

Justificadfa 

Desde sua implantação, no Governo Castello Branco, a política 
habitacional, cujo órgão executor é o Banco Nacional da Habitação, 
tem sofrido distorsões que sernpre mais a afastam de seus grandes 
objetivos sociais. 

Não há dúvida do malogro dessa politica, no que diz respeito a 
seus aspectos sociais, cuja relevância não pode ser subestimada. Isto, 
aliás, está sendo reconhecido e proclamado pelo atual Govemo, so 
anunciar mudanças importantes no BNH e, lpso fa(to, na política 
habitacional em vigor. 

Desde sua criação, o BNH muito beneficiou diversos setores da 
economia. Seus copiosos recursos - cuja origem jamais i:Jeve ser 
esquecida, pois advêm das J::lasses assalariadas, por via do FGTS -­
têm tido aplicação ora fecunda, ora dq;astrosa. Infelizmente, no se­
tor social é que a atuação do BNH terri sido inequivocamente falhõl, 
lastimávelmente desastrosa, o que implica na desnaturaçào da razão 
de ser da existência do BNH, a não ser como instrumento de fortale­
cimento dos setores econômicos ligados à indústria da construção. 

O Governo Médici se preocupou com esses desacertos e essas 
distorsões e quis remediá-los. Nesse sentido, o ex-presidente - cuja 
preocupação com o problema social foi indiscutível_;_ interferiu vã­
rias vezes, determinando a seus auxíliares mudanças na política e 
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atuação do BNH. Isso se deu, com especial ênfase, no tocante à 
correção monetária- tão agravada pela concomitante incidência da 
Tabela Price, o, acúmulo de intermedíãrios, a má atuação das 
cooperativas, a ausência de fiscalização na construção de conjuntos 
residenciais, etc-. Mas nem mesmo a interferência pessoal do chefe 
do Governo prevaleceu sobre o poderio do BNH, no final conseguin­
do ele apenas a ~'equivalência salarial", numa clara concessão do 
BNH! 

Agora, vemos na imprensa reiterados anúncios de mudanças no 
BNH, visando a solução do gravíssimo problema habitacional, tão 
agravado nos últlmos anos. 

Não será fácil ao atual Governo alcançar grandes transforma­
ções no setOr, ao menos de forma imediata, pois muitos serão os 
obstáculos a que terá de vencer, a começar pelos diflceis.- "cálculos 
matemáticos" utilizados pelos homens do BNH para se oporem a 
quaisquer medidas corretivas de sua ação. 

Em Brasília, o problema residendal ê, sabidamente, agudo. 
Nem mesmo os órgãos governamentais conseguem assegurar residên­
cias para os seus servidores -o que serviu, durante muitos anos, de 
pretexto para adiar a mudança de órgãos sediados na Guanabara 
para Brasília. 

Natural, assim, que nos preocupemos de 'forma especial com a 
situação desta Cidade. Inclusive porque aqui poderiam ser feitas 
experiências que, comprovadas como acertadas, poderiam ser esten­
didas a outras regiões e até mesmo ao País inteiro. 

Não temos dúvida de que resultados surpreendentes seriam al­
cançados se partíssemos para o financiamento direto ao interessado 
na aquisição de casa própria, especialmfonte na construção de novas 
residências. É o que Roosevelt fez nos Estados Unidos, ao enfrentar 
a terrível depressão que·· quase aniquilou a economia norte-america~ 
na. 

Caixa Econômica Federal e BNH, ::Jtravés do Fundo Rotativo, 
deveriam financiar a construção - e aquisição- de residências, em 
bases as mais simples e vantajosas para os interessados. Isso sem a 
sucessão de intermediáríos e tantos órgàos governamentais que só 
podem contribuir para tormento de mutuários e, sobretudo, o exces­
sivo encarecimento da construção. E fevoreceria engenheiros e pe­
quenas firmas que se encarregariam da construção de casas, o que é 
hoje dificil de se conseguir ncs~a Capital, onde predominam grandes 
firmas que apenas se interessam por grandes negócios. 

Injustificável, também, a proibição de financiamento para quem 
já possua imóvel. Equivale isso a proibiçil.o de construir, mantendo­
se vagos os lotes residenciais, contra o que o Governo diz lutar ao 
impor aumentos mirabolantes nos impostos territorial e predial. Que 
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se dê preferência para quem não possua casa, a este favorecendo com 
juros menores. Mas proibir, pura e simplesniente,~m ' ciamento 
para construção a quem já possua um imôvel, não raro recário, é 
contra·senso. ', 

Os antigos Institutos de Previdência, como o IP _lJOssuíam 
vários planos em suas Carteiras lroobilíárías, com dota.-:'-. próprias 
e regime especial para a obtençà() de empréstimo. Aqueles que não 
possuíam casa própria, disso faze11do prova, eram favorecidos, tanto 
pelas condições mais leves - inclusive de juros e prazos - como 
pela maior dotação. Essa uma boa disciplina do assunto, que muito 
vantajosa seria a Brasília, se aqui adotada. Ou melhor, restabelecida. 
É o que desejamos com o presente projeto de lei, através do qual se 
incentivará a construção de casas em Brasília e se propiciará que 
alguém possa obter residência melhor. O mercado imobiliário de Bra­
sília estará normalizado no dia em que a Cidade disponha de residên­
cias em número suficiente, cessando., a atual e imensa carência, o 
grande deficit de moradias. É o que pretendemos alcançar com o 
projeto, suprimindo, também, as sempre nefastas figuras de ''inter­
mediários", sejam particu(ares ou públicos. Não temos dúvida de 
que prevalecendo a sugestão, em pouco tempo a situação habi$8Cio­
nal desta Çidade estará normalizada e o custo de con$trução terá 
sido substancialmente reduzido. Ninguém ignora os áltos preços 
alcançados pelas construções através de órgãos oficiais,. feitas com 
intermediação da Caixa Econômica Federal, Codehrâs, etc. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1974.- Danton Jobim. 

(.4s Comissões de Constituição e Justiça, do' Distrito 
Federal e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 64, DE !974. 

Estabelece que, se o. INPS nio prestar assistência médita 
à gestante, deverá reembolsar o segurado pelas despesu 
comprovadamente realizadas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. [9 Passa a vigorar corno§ }9 o Parâgrafo 6nico do art. 33 
da Lei Orgânica da Previdência Social (Lei n9 3.807, de 26 de agosto 
de 1960), acrescentando-se-lhe o seguinte parágrafo: 

"§ 29 Na falta de cumprimento do disposto no parágra­
fo anterior, caberá ao Instituto Nacional de Previdência So­
cial reembolsar o beneficiário das despesas comprovadamen­
te realizadas com assistência médica." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificaçio 

Estabelece o presente projeto que, se o INPS não prestar assis­
tência médica à gestante, deverã reembolsar o segurado pelas despe­
sas comprovadamente realizada~. 

O objetivo do projeto ê definir, de forma explícita e clara, um di­
reito já assegurado pela legislação previdenciária. 

A Lei Orgânica da Previdência Social distingue nitidamente 
duas modalidades de assistência médica: 

I. a, assistência médica getal, disciplinada pelo art. 45 e seguin-
tes; 

2. a assistência à maternidade, prevista no parágrafo único do 
art. 32. 

Ambas, diz a lei, serão prestadas conforme o permitirem as 
condições locais. Mas, enquanto a primeira e~tará na dependência de 
"recursos financeiros". a assistência à maternidade é "obrigatória". 

Eis a redação dos dispositivos citados: 

-"A amplitude da assistência médica será em razão dos 
recursos financeiros disponíveis e conforme o permitirem as 
condições locais" (art. 46). 

-
1'!! obrigatória, independetltemente de cumprimento 

do prazo de carência, a assistência à maternidade, na forma 
permitida pelas condições da localidade em que a gestante re­
sidir" (art. 33, parágrafo único). 

Não há dúvida, portanto, de que a asslistiônci~í 
prevista é "obrig3.tória" e não facultativa ou 
financeiros. ~ taxativa a obrigação legal que tem 
essa assistência. · 

Em face dessa nitida distinção legal, entende-se, claramente, ~: · 
no caso da assistência médica geral - a resttição constante do art. 
47, segundo a cjual o INPS ~ó fará o reembolso de despesas médicàs 
feitas pelo beneficiário "se razões de força maior, a seu critêrio, jus ti~· 
ficarem a medida", sendo o reembolso "feito em valor igual ao que 
teria dispendido a instituição se diretamente houvesse Prestado o ser-
viço respectivo". ·W 

Diversa, contudo, ê a hipótese prevista no citado parágrafo úni­
co do art. 33, de acordo com o qual o INPS é Obrigado a pro­
porcionar assistência à gestante. 

Neste caso, tal como ocorre> com os abonos, auxílios, aposenta .. 
do rias e pensões, na falta do pagamento devido pelo INPS, assiste ao 
beneficiário, com amplo apoio na lei civil, o direitod~:-pleiteá-lojudi .. 
cialmente, valendo assinalar que "a proteçlq_ à maternidade" 
decorre de imperativo constitucional (art. 165,~~ XVI). · ·. 

Para afastar dúvidas de interpretação e eVItar problemas para a 
família trabalhadora, impõe-se que a lei defina claramente a res­
ponsabilidade do INPS, sempre que este não possa prestar a assi~ 
tência à gestante. Este ê, precisamente, o objetivo do presente projo-­
to . 

. Sala. das Sessões, em 18 de junho de 1974.- Franco Montoro. 

LEGISLAÇÃOpTADA 
LEI N• 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

Lei Orgânica da Previdência Social 

Do Auxílio-Natalidade 

Art. 33 O auxílio-natalidade, garantirá, após a realização de 
12 (doze) contribuições mensais, à segurada.g~ante, ou ao segura­
do, pelo parto de sua esposa não ~egurada, ou·-de pessoa designada 
na forma. do§ (9 do art. 11, desde que inscth* esta ~lo menos 300 
(trezentos) dias antes do parto, uma quantia, paga de uma ~6 vez, 
igual ao salário-mínimo vigente nà localidade de trabalho do 
segurado. 

Parágrafo único. É obrigatória, independentemente do CUtn· 

primento do prazo de carência, a assistência à maternidade, na for­
ma permitida pelas condições da locau'dade em que a gestante residir: 

(Redação dada pelo art. lO do Decreto-lei n~ 66, de 21-ll-66). 

( Ãs Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação So­
cial.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 65, DE 1974 

Altera o artigo 59 da Lei 3807 de 16 de agosto 1960 e·., 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art.l9 O§l9,doartigo59,daLein9 3.807,de26deagostode 
1960, com a redação que lhe deu a 'Lei n9 5.890, de 08 de junho de 
1973, passa a Vigorar com a seguinte redação: · 

"§ }9 São equiparados aos trabalhadores autônomos . • I 
os empregados de representações estrangeiras e os dos or-
ganismos oficiais estrangeiros ou internacionais que funcio­
nem no Brasil, salvo se obrigatoriamente sujeitos a regime 
próprio· de previdência, e os ministros de confissão religiosa 
e membrps de congregações religiosas." 

..x 
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Art. 2~" Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re-­
vogadas as disposições em contrário. 

Justlficaçio 

Q_seguro sócial deve Cvôfuii cada,VÚ tnilis· p.arà:Um3'ilbrangên­
cia tal, que possa alcançar todos os indivíduos que tenham uma ati· 
vidade laboral, seja de que natureza for. 

A iniciativa que ora tomamos, de incluir os ministros de confis­
são 'religiosa entre os segurados autônomos, já teve outros ilustres 
defensores no Parlamento Nacional, sem embargo de criticas nem 
sempre procedentes a respeito. ~que a modificação proposta não vi­
sa somente os padres e pastores, senão, também, professores mem­
bros de congregação religiosa de qualquer crença, culto ou religião, 
seja católica, protestante ou quaisquer outras. 

A proposta tem toda procedência se atentarmos para o fato de 
que não só na lgreja Católica, mas também, em outras religiões, são, 
facilmente encontráveis dioceses ou igrejaS que remuneram dire­
tamente seus sacerdotes ou pastores, sem que, entretanto, estes te­
nham vínculo de emprego. Ora, se não tem vínculo empregatício só 
podem ser profissionais autônomos,_ que prestam seus serviços de 
modo contínuo sem nenhuma subordinação, de natureza laboral. 

Doutra parte, não há como poder~se-ia supor, nenhuma difi­
culdade na fixação do sa1áriQ de Oenetlcio desses ministros de confis­
são religiosa, dadas as facilidades e o·equacionamento da matéria da 
parte do INPS que mantém sistemâticà suficientemente adequada a 
respeito. 

Por fim, tão-somente, que a proposta ora apresentada· procura 
eliminar algumas contradições e, ainda que alguns não o apreciem, 
em razão de não compreenderem suas finalidades ou por temores, a 
nosso ver, injustificáveis, serâ visto, pelo Congresso- Nacional, tão-so­
mente do ponto de vistajurídica.social. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1914 . ._Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

. LEI N• 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE !960 
(com a redação- que lhe deu a Lei n' 5.890, deSde junho de 1973.) 

Art. 59 São obrigatoriamente s~urados, ressalvado o disposto 
no art. 3': 

I- os que trabalham, como empregados, no território nacional; 
li- os brasileiros e estrangeiros domiciliados e contratados no 

Brasil para trabalharem como empregados nas sucursais ou agências 
de empresas nacionais no exterior; 

111- os titulares de firma individual e diretores, sócios geren­
tes, sócios solidários, sócios quotistas, sócios de indústria, de qual­
quer empresa, cuja idade mãxima seja no ato da inscrição deoSO (cin­
qUenta) anos; 

IV- os trabalh~dores avulsos e os autônomos. p) 
§ to São equiparados aos trabalhadores autônomos os _empre~ 

gados de representações estrangeiras e os dos organismos oficiais 
estrangeiros ou internacionais que funcionam no Brasil, salvo se 
obrigatoriamente sujeitos a regime próprio de previdência. 

(As Comissões de Constituição e Justiça e Legislação So-­
cial.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Os projetos lidos serão 
publicados e reme~idos às comissões competentes. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Cattcte Pinheiro. 

O SR. CA1TETE PINHEIRO (Parâ} (Proounda o seguinte dis­
curso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Confederação dos Professores do Brasil estã preocupada com 
o que considera ••morosidade no encontro de 'soluções definitivas 

para os problemas do magistêrio em todo o País". E se empenha em 
que o exame desse aspecto critico do si!1tema educacional brasileiro 
pOssa trazer perspectivas alentadoras ao mestre, que na verdade é o 
agen~e principal da reforma do ensino. 

Há .um mês, teci considerações a re!;peito de detalhes inquietan­
tes da educação no Distrito Federal, principalmente no aspecto ad­
ministrativo. Os erros praticados estão sendo corrigidos pelo atual 
condtdor da administra,ção do ensino da Capital da República, e isso 
alegra· ao parlamentar que se dedica ao encaminhamento de suges­
tões julgadas necessárias a ponderáveis se:tores da comunidade. 

Confesso que, de longa data, considero justa à reivindicação do 
magistério, no sentido de lhe serem criadas condições adequadas à 
profissionalização. Por isso. ao receber apelo do Conselho Adminis­
trativo da Confederação dos Professores do Brasil, busquei informa­
ções, no Ministério da Educação, sobre a posição do professor no 
contéxto da noVa política educacional. Encontrei depoimentos que 
justificam a convicção de que o magistério terâ, brevemente, em todo 
o País, as condições que defende. E mais: o programa de ação seto­
rial do Governo Ernesto Geisel, hã pouco divulgado, ocupa-se da· 
melhoria da qualidade do nível do ensino, através de intenso progra­
ma de treinamento e capacitação de recursos humanos, que deverá 
atingír, no qüinqüênio, a 178.500 professores primários, 68.300 pro­
fessores secundários e expansão da oferta de oportunidades no 
ensino de pÓs~graduação, de modo a assegurar a formação adequada 
de docentes, pesquisadores e têcnicos de alto nível. A execução do 
programa de habilitação, mediante cursos de aperfeiçoamento, es~ 
pecializaçào e atualização didâtico-pedagógica, permitiiâ o total de 
11.700 novos professores de nível superior no qüinqüênio, o que 
constitui notícia tranqUilizadora a todos quantos indagam sobre o 
futuro do magistério no Brasil. 

O Ministro Ney Braga, no contato que mantivemos, reafirmou 
a politica e a estratêgia educacional do atual Governo, enfatizando 
que "o projeto educativo há de ter neces~ariamente, como premissa 
básica, a idéia do homem que se quer formar e o modelo da socieda­
de que se pretende construir". E, ante a proposição de que o homem 
é. ao mesmo tempo, agente e produto da 1ociedade, orientou a poli­
tica educacional para o humanismo desenvolvimentista e para a inte~ 
gração do indivíduo no esforço de construção de uma sociedade 
pluralista, prósper~ e justa. Daí ter o programa de ação setorial pos­
to em, relevo o seguinte: 

- Estabelecido o liame entre a política educacional e o 
esforço de desenvolvimento, impõe~se a necessidade de confe­
rir-se à educação maior eficiência operativa, que irâ propiciar 
a formação de profissionais de diferentes niveis para o 
desempenho das múltiplas tarefas decorrentes do desenvolvi­
mento tecnológico, bem como de cientistas aptos a criar 
novos conhecimentos e novas técnicas, que tenham por conse­
qüência o aumento da produtividade do sistema econômico, 
assegurando o prosperar continuo~ equilibrado da sociedade:. 

A estratégia traçada pelo Ministro Ney Braga abrange, antes de 
tudo, a perspectiva global do todo orgânico em que os graus e for­
mas de ensino se desenvolvam solidariamente. E preconiza o direito 
à educação permanente e recorrente, "indo além do quadro estrito 
do ensino formal e comportando desde o ensino de base e a forma~ 
çào profissional adequada até a possibilidade ampla de aperfeiçoa­
mento e orientação para uma formação e um enriquecimento cultu~ 
ral permanente". A orientação ministerial é de que o sistema terá im­
plícitos os elementos derenovação e inovação, em toda a sua exten~ 
são hOrizontal e vertical. A escola deverá ser uma estrutura aberta e 
extremamente .flexível, capaz de aliar o educativo e o cultural, absor­
vendo e aplicando os novos dados gerados da evolução social, mas 
garanti~do a permanência de valores e contribuindo para 
saJvaguardar sempre a identidade e originalidade da cultura 
brasileira. 
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Projetos prioritários já foram estabelecidos pelo ~inistro Ney 
Braga. No tocante à expansão e melhoria da rede de e*sino de pri~ 
meiro e segundo graus, os objetivos específicos foram assim defi­
nidos: 

-apoiar e suplementar as Unidades da Federação no es~ 
forço de construção, melhoria das instalações ffsicas e equipa­
mentos da rede de ensino, para a efetiva implantacào do en­
sino de primeiro grau: 

-eliminar o deficit atual de atendimento escolar na 
faixa de sete a quatorze anos, e assegurar a criação de capaci­
dade adicionai para absorver novos contingentes; 

-construir, <~mpliar, adaptar e equipar estabeleci­
lllentos que ofereçam habilitações nos setores secundários e 
terciários, pertencentes à rede federal e aos sistemas estaduais 
de ensino (atendendo às peculiaridades regionais e às necessi. 
dades do mercado de trabalho), bem como os estabele­
cimentos de ensino agrícola e de economia doméstica e rural; 

-construir e equipar colégios integrados, centros inter­
c:scolares, centros de aprendizagem, centros de formação 
profissional; 

-transformar em colégios integrados os ginásios agríco­
las. aparelhando·Os para desenvolverem o ensino profissio­
naL 

Evidentemente, tão ambicioso programa só será cumprido se 
houver pessoas qualificadas. Por isso mesmo, o Ministro Ney Braga 
deu ênfase à capacitação de recursos humanos para o ensino de pri­
meiro e segundo graus, estabelecendo a imprescindibilidade da eleva­
ção do nível de qualificação do pessoal docente, técnico e administra­
tivo, que julga indispensável à consecução de seus propósitos. Assim, 
traçou o seguinte roteiro: 

-cursos de habilitação, atualização, aperfeiçoamento e 
treinamento para professores primários, para mestres espe.. 
cializados na expansão da implantação da reforma do ensino 
de primeiro grau e pessoal envolvido na melhoria das taxas 
de aprovação; 

-programas de licenciatura de curta duração para pro. 
fessores de disciplinas de educação geral e formação especial; 

- aperfeiçoamento de pessoal docente etn técnicas espe. 
cializadas e treinamento para pessoal de atividades auxiliares; 

-treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal de dire~ 
çào escolar, especialistas e técnico-administrativos; 

-coordenação e estimulo à conclusão de bolsas de Mes­
trado, no País e no ex.terior, para professores de ensino de 
segundo grau e técnicos de nível superior; 

- cupacitaçào do pessoal docente vinculado ao ensino 
de Ciências no ciclo fundamental. Isto imp,ica na melhoria 
da qualificação do professorado leigo ou licenciado, median. 
te cursos ou estágios no período de férias; redução gradativa 
do número de professores leigos, mediante licenciatura expe­
rimentar; acréscimo de novos professores licenciados, por 
meio de licenciatura de curta duração. 

Essa política educacional sugere nova metodologia para o en· 
sino de primeiro grau. Por isso mesmo, o Ministro Ney Braga deter­
minou "profunda renovação nas metodologias educacionais, como 
meio de promover a elevação progressiva dos padrões de qualidade 
do ensino e, sobretudo, contribuir decisivamente para a melhoria do 
rendimento dos sistemas educacionais". A finalidade do procedi­
mento é melhorar o fluxo de alunos e oferecer subsídios às Unidades 
da Federação para a seleção de materiais para o ensino da leitura e 
da escrita, além de estimular a aquisição de novos conhecimentos 
através de experiências. Quanto ao referido aspecto, a politica minis­
terial é no sentido de aproveitar, "como órgãos de coordenação, os 
Departamentos de Ensino Fundamental e de Ensino Médio". A exe­
cução, porém, caberá, "a nível nacional, aos órgãos especializados 
do M EC, bem como às Escolas Técnicas e Universidades". 

A ação, que já se desenvolve, não esqueceu a reformulação e a 
atualização dos currículos. E procura ajustá~ los às mudanças da rea~ 
!idade econômica e social do País e aos requisitos da moderna pe~ 
dagogia. 

Quanto à assistência técnica e financeira às instituições privafas 
que atuam na área do ensino de segundo grau, a nova política educa~ 
cio na\ preconiza a adequação dos institutos privados, no Que se refe~ 
re às instalações, recursos humanos, currículos e metodologias, às 
exigêm:ias da Lei 09 5.692/71. Salienta o Titular da Pasta da Educa~ 
ção, no tocante ao assunto: 

- Particularmente, pretende-se promover a interc'omple· 
mentariedade entre estabelecimentos particulares e públicos, 
integrando-os nos planos de ação das unidades federais ê 
apoiar técnica e fimmceiramente a montagem de salas~am~ 
biente, nos estabelecimentos particulares. 

Diante disso, o Ministro Ney Braga considera oportuno pro:iSe~ 
guir na integração Escola·Empresa·Governo, na ãrca do ensino de 
segundo grau; ampliando·!! no que respeita ao ensino agrícola e aos 
sistemas de educação estaduais, municipais e particulares. 

Ao ex.aminar as metas propostas pelo programa de ação educa~ 
dona\ do Governo Ernesto Geisel, para o primeiro e segundo graus, 
entendo que o magistério será plenamente atendido nas suas aspira .. 
ções de adquirir status de profissionalização. Na vCrdade, o mestre 
não se improvisa. A aquisição de conhecimento requer pertinácia1 de· 
dicação, formação técníca. E o Ministro Ney Braga está preocupado 
em conseguir grande número de profissionais de diferentes níveis, de 
cientistas aptos a criar novas técnicas e obter novos conhecímentQs, 
tanto no setor fundamental e no complementar do ensino, como no 
superior, do qual tratarei noutra oportunidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Pat~lo Tones)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) (Pronuncia o ....... 
te discuno.) -Sr. Presidente, Srs. Sen~adores: 

Desejo trazer ao corihecimento dos senhores Senadores e das 
autoridades risponsáveis, o teor do memorial sobre a atual situação 
da família trabalhadora elaborado pelo Sindicato dos Trabalhadores 
nas lndústrias Metalúrgicas, de Santo André, Mauâ e Ribeirão do 
Pires. 

Este. documento foi aprovado em Sessão Solene. daquele Sin .. 
dicato em }9 de maio último, e dirigido ao Sr. Presidente da Rep6" 
blíca. 

Trata-se de um estudo realista sobre a política salarial, o pro· 
blema educacional, a fiscalização do trabalho e a previdência social. 

O documento honra o movimento operárío nacional, por seu 
realismo, fundamentação e espírito construtivo. Ele se impõe ~ 
refleXão das autoridades responsáveis e exige providências urgente& 
para a correção de graves injustlças que vêm sendo praticadas contra 
a classe trabalhadora brasileira. 

f:. o seguinte o teor do memorial: --~ 

Excelência: -

Quando todo o mundo coffiemora o "Dia do Trabalho": 
sentimo~nos no dever de encaminhar a V. Ex• o que se passa 
em nossa base territorial e, de resto, em todos os grandes cc:n~ 
tros industriais. Não nos move nenhum intuito contestatório. 
Achamo· nos, isto sim, no imperioso dever de não nos calar .. 
mos diante dos problemas, omitindo·nos naquilo que é dever 
precípuo dos Sindicatos., Receba, pojs, Vossa Excelência, O' 

conteúdo do presente memorial, como contribuição que pres .. 
tamos, no uso das prerrogativas que nos são conferidas pela 
Lei. 

Estamos à testa de uma categoria profissional que wive 
todas as conseqOências de erros que não são apenas~ 
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mas, que vêm acumulados com os males do passado. Não é 
nosso intuito, pois, lançar pedras, mas fazer constatações. As· 
sim, queremos fazer chegar até V. Ex• alguns problemas para 
cuja soluÇão, acreditamos, todos, e particularmente o Gover­
no, estão interessados. 

I. Política Salarial 

f:: verdadeiramente constrangedor para nós divergirmos 
frontalmente de quantos apregoam o acerto da política sala­
rial vigente desde 1965. Achamos qüe os trabalhadores já 
contribuem decisivamente para o desenvolvimento alcançado 
pelo País, através de seu trabalho íncansâvel e sem tréguas. A 
prova mais eloqUente do desempenho dos trabalhadores são 
os altos níveis de produtividade e rentabilidade alcançados 
~Xlas indústrias. 

É por isso que a rigidez da política salarial, a contenção 
dos aumentos constituem-se em flagrante injustiça contra 
aqueles que tanto têm contribuído para o desenvolvimento. 
A verdade do milagre brasileiro têm duas faces: uma é seu 
PNB, o progresso das grandes illdústrias e a outra é a dimi­
nuição do salário real e do poder aquisitivo do assalariado. 

Se não bastassem isso, é importante ressaltar que a poli· 
tica salarial rígida ainda é aplicada de forma distorcida sem· 
pre a dano do assalariado. Não precisamos fazer longas e 
profundas indagações para chegarmos a esta conclusão. 
Basta lembrar que no ano de ·1973, o resíduo inflacionário, 
um dos componentes da recomposição salarial, foi fixado em 
6% (metade da inflação prevista para a ano, ou seja, 12%). 
Ora, não é segredo para ninguém que, a previsão de 12% 
ficou muito aquém d~ realidade, havendo vozes autorizadas 
que fixaram este índice em taxas bem superiores. Mas, os 
salários foram reajustados na base prevista. E, ninguém cor­
rige estas distorções que representam grande prejuízo. Veja 
Vossa Excelência que o fenômeno não ocorreu apenas no ano 
de 1973. Há dez anos isso vem ocorrendo, ano a ano, e 
ninguém toma providências. 

E não é só. A taxa de produtividade, outro componente 
de nossos reajustes, vem sendo fixada em 3,5%. Achamos 
essa participação modesta para o grande esforço a que somos 
chamados e face ao desenvolvimento realmente experimenta· 
do pelo País. E jamais alguém se preocupou em nos explicar 
o critério utilizado para esta fixação. Teria alguma relação 
com o crescimento interno? Qual será esta relação1 Se cresce~ 
mos 10% por que nossa participação é de 3,5%? Como 
distribuir com justiça os frutos do progresso se nossa 
participação é SenJ.pre minimizada~ 

Temos em mãos estudos do DlEESE sobre o comporta~ 
menta dos salários no período de 1965/1974. Eles 
demonstram que o salário real desceu de 100 para 69, 
enquanto que o custo de vida cresçeu de 100 para 1.038. Por 
outro lado, o índice de produtividade, resultado do esforço e 
da dedicação dos assalariados, cresceu de 100 para 156. Se 
compararmos o índice de salário real da categoria metalúrgi­
ca com o índice de produtividade, podemos ver que as perdas 
são consideráveis. Em 1974 esta perda representa Cri 87,00 
para cada CrS 100.00. O estudo concluiu que para que os satã­
rios recuperassem seu poder de compra existente em 1965, 
nosso reajuste, em abril deste ano, deveria ter sido da ordem 
de 126,1%. 

Há algo de errado com as estatísticas. É nagrante que 
elas estão completamente Çistanciadas da realidade. Acredita­
mos até que, com elas, se desejou alcançar algum efeito 
psicológico. Mas, nós não vivemos de efeitos psicológicos. 
Quem quiser verificar as falhas das estatísticas, não preçisa 
elaborar grandes e profundos estudos sobre a matéria. Basta 
ler os jornais. Eles publicaram que o custo de vida, em São 

Paulo, subiu em 4,2% no més de março de 1974, e, que, no 
primeiro trimestre deste ano, o aumento foi de 8,9%. En­
tretanto, simultaneamente, eslamparam os coeficientes de 
correção aplicáveis aos salários, que apresentavam índices 
descendentes, ou seja, 1.04 em janeiro, 1.03 em fevereiro e 
1.02 em março. Como os .índices oficiais baixam em março, 
quando todas vozes autorizadas dizem que este foi o pior 
mês? Não dá para entender. 

O que mais aumenta são o~; gêneros de primeira necessi­
dade, ou seja, aquilo em que o povo gasta seu dinheiro. 
Somente em atimentaçào, segundo o 1 PE (1nstituto de Pesqui ... 
sas EconQmicas da USP), o aumento foi de 1:3,9%. 

São estas coisas que nos levam a não aceitar a atual 
política salarial. A situação do assalariado hoje ê dramática. 
Ela vem piorando dia a dia. Com base no salário·mínimo, o 
DlEESE demonstra que, para adquirir alimentação, o 
trabalhador deve trabalhar o dobro das horas que t(abalhava 
em dezembro de 1965, conforme relação abaixo. 

TABELA 11 

Volume de horas necessárias para adquirir a ração essencial 
Base: Salário mínimo de Sio Paulo 

Produtos Quantidade Dezembro de Março de 
1965 1974 

Carne 6,00 kg 26h 24m in 65h 57min 
Leite 7,5 I 4h 15min 6h 55min 
Feijão 4,50 kg 7h 08min /Oh 50min 
Arroz l,OO kg Jh 45min 6h 32m in 
Farinha Trigo 1,50 kg 2h 23min 2h31min 
Batata 6,00 kg 7h 36min 9h 50min 
Tomate 9.00 kg 8h 24min 23h 28min 
Pão 6,00 kg 7h 48min 17h 13min 
C afê {pó) 600gr 46min 4h 09mm 
Banana 7,5 dz 4h DOm in }Oh 23min 
Açúcar 3,00 kg 3h 48min 2h 57min 
Manteiga 750 gr 7h 19min 6h 30m in 
Banha 750 gr Jh 44min 9h 39min 
Total S7h 20min 176h 54min 

A política salarial, Senhor Presidente, é a barreira que 
separa o assalariado e o Governo. Seríamos desleais e 
mentirosos se afirmássemos o contrário. Afinal, se o desen­
volviinento que o País experimenta não redund<1r numa vida 
melhor para o povo, de nada adianta. Pensamos como Paulo 
VI, na encíclica Populorum Progressio: 

"Não aceitamos que o econômico se separe do humano; 
nem o desenvolvimento das civilizações em que ele se inclui. 
O que importa para nós é o homem, cada homem, çada gru­
po de, homens. até chegar à humanidade inteira." 

Hoje, o surdo clamor contra a injustiça da política 
salarial, é generalizada. Temos que continuar pedindo sua 
revisão. Fizemos isto com os Governos anteriores e continua­
mos pedindo ao de Vossa Excelência. O futuro não poderá 
acusar-nos de omissão. É preciso qlle, com toda urgência, se 
~;:stabeleça a possibilidade de negociações diretas e efetivas en­
tre erhpregados e empregadores. É preciso que sejam levados 
em contu as peculiaridades regionais. Sobretudo ê preciso 
uma revisão nos critérios das est~tt~sücas oficiais que, estão 
bem longe da realidade;:. É o que pedimos a Vossa Excelência. 

l. Problema Habitacional- BNH 

Seria inútil e tedioso descrever a situação habitacional 
em nossa região, intensamente povoada, com índice altíssi­
mo da migração e onde se concentra um dos maiores parques 
industriais do continente. Em uma palavra. poderíamos ex-
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pressar a situação: - calamitosa. Proliferam os cortiços, fa~ 
velas aparecem da noite para o dia e as construçõ clandes~ 

tinas e sem as menores condições de habitação são ma cons­
tante. 

O aparecimento do Banco Nacional da Habi ação, em 
1964, foi um clarão de esperanças para os milhões brasilei­
ros que sonhavam com a casa própria. Super atado de 
recursos advindos dos depósitos do Fundo de Ga antía por 
Tempo de Serviçó, garantido pela correção monetária e pelos 
juros, a instituição parecia destinada ao sucesso tOtal. 

Os planos iniciais eram animadores: 40.000.000 
unidades até 1.999, O Banco Nacional da Habitação canaliza­
ria de toda sua gama de recursos, visando solucionar o afliti­
vo problema da moradia, drama que principalmente ator .. 
menta as classes situadas na menor faixa de renda. 

Hoje, dez anos após a instituição do plano habitacional, 
a situação é melancólica. Os dados concretos das atividades 
do BNH são desanimadores. Em dez anos, o BNH construiu 
um milhão e cincoenta mil unid3.des. É realmente muito pau~ 
co para quem em 35 anos se propôs a construir quarenta mi~ 
Jhões de unidades. Se continuarmos neste ritmo, no ano de 
1.999, o BNH terá entregado pouco mais de cinco milhões e 
seiscentas mil unidades, o que representaria menos de 15% 
do plano inicial. Nosso "deficit" estará situado em 85%. 

Mas, não pararam aí as decepções populares:. A verdade 
é que o BNH vem relegando os mais pobres, ou seja, os que 
mais necessitam de atenção, a um plano secundário. Bf!sta di~ 
zer que das unidades já construídas, num total de um milhão 
e cincoenta mil unidades, apenas 266.000 beneficiaram a fai~ 

xa popular, ou seja, aqueles que percebem de um a três salá~ 
rios mínimos. Em São Paulo, de 350.000 unidades entregues, 
apenas 32.000 beneficiaram a faixa popular, ou seja, menos 
de 10%. Imagine Vossa Excelência o drama:- a corrente mi~ 
gratória que chega a São Paulo anualmente ê de 400.000 
pessoas. 

Essa tendência de se financiar imóveis paril a classe de 
renda maior vem aumentando, ao invés de diminuir. Segun­
do dados da Fundação Getúlio Vargas, em 1971, a constru­
ção civil de menor porte demonstrou um decréscimo de 
13, J %, enquanto as construções de maior luxo quase dobra­
ram. É doloroso ver o sonho de tanta gente reduzido a cinzas. 

Acusamos o BNH de desfocar os seus objetivos básicos, 
destinando, atualmente, 60% de seus recursos para proble­
mas de saneamento básico, tornando-se muito mais um ban­
co de desenvolvimento urbano do que de habitação popular 
piopriamente dita. Quando se criou o Fundo· de Garantia 
por Tempo de Serviço, a motivação bãsica para quem optoti 
era o sonho da casa própria. Hoje estão fraudados todos os 
que assim sonhàram. 

Ademais, nunca é demais lembrar o que ocorreu com os 
assim chamados agentes financeiros do BNH que cresceram 
vertiginosamente com o capital do Fundo de Garantia. Pe­
quenas construtoras transformaram-se, de repente, em gran­
des empresas com enormes investimentos: foram realmente 
os grandes beneficiários do sistema habitacional. O que eles 
fizeram em termos de residências mal feitas e 'mal acabadas, 
merece uma investigação das mais sérias e punição exemplar. 

Recebemos, com freqilência, queixas e mais queixas so­
bre a qualidade destas construções. São paredes que caem ou 
racham, falta de segurança, casas destelhadas, emprego de 
material de terceira categoria e muitas outras reclamações. 
Via de regra, uma construção não resiste a dois anos de uso 
sem precisar de uma reforma. Temos aqui em São Paulo al­
guns casos gritantes nos conjuntos de Guaianazes e Bororé, 
onde quase 2.000 mil residências construídas não podem ser 

habitadas, conforme publicação feita no jornal o "Estado de 
São Paulo", edição de 18 de abril de 1974. 

Finalmente, os aumentos na prestação, e ·a queda dos 
salários reais levam os mutuãrios aos atrasos de prestação e 
ao abandono das casas. Em todó o Brasil, estes casos são fre· 
qUentes e revoltantes. 

Senhor Presidente:-

Queremos que o BNH se torne realmente um instru~ 

menta poderoso para resolver o problema da moradia. Nós 
precisamos disso. Pedimos que, ao invés de fmanciar as gran~ 
des construtoras, ela passe a financiar diretamente aqueles 
que,possuindo seu terreno, desejam.constrUír sua casa. Solici~ 
tamos que os recursos do BNH que, em realidade são do 
povo, sejam utilizados para financiar a compra de casas dire~ 
tamente ao trabalhador. O Banco não perderia nada com 
isso. As garantias seriam integrais. Enfim, que o BNH se vai~ 
te definitiva e totalmente para resolver os grandes problemas 
da moradia no País. 

3. LEI E ARBITRARIEDADE 

Ficou famoso entre nós, um dito atribuído a um dos 
presidentes de nossa República: "A lei, ora a lei". Ao que tu. 
do indica esta teria sido uma frase de desabafo, acabou tor· 
nando-se uma filosofia pragmãtíca, aplicada a cada passo 
contra o trabalhador. Nossa legislação, Senhor Presidente, 
no papel é bonitinha e pode ser considerada uma das mais pri­
morosas ·do mundo. Na hora, porém, da aplicação, tudo 
falha miseravelmente. 

De fato, o leigo que com pulsar nossa Consolidação das 
leis do Trabalho e as leis posteriores, fica admirado ante a 
abundância de pequenos detalhes, de disposições minuciosas 
sobre a proteção do mais fraco: Na prática, estamos muito 
mal classificados. 

Nossas leis, por exemplo, de higiene e segurança do tra~ 
balho são modelares. Entretanto, somos recordistas 
mundiais em acidentes no trabalho. O capítulo da CLIque 
trata do horário de trabalho, é minudente e extremamente 
claro. Mas, entre nós a jornada normal de oito horas de tra· 
balho, conquista universal dos trabalhadores, internacíomi.t~ 
mente reconhecida e aplicada, está seriamente comprometida 
pelo excesso de horas extras exigido dos empregados. A, lei 
consagrou o princípio também universal do repouso semanal 
remunerado, mas, a burla deste direito é uma constante. No 
capítulo de assistência médica a lei garantiu plena assistência, 
inclusive com a remuneração dos dias de afastamento. Mas, a 
máquina do INPS está emperrada, as filas levam o trabalha· 
dor ao desespero e os convênios dão fabulosos lucros às em~ 
presas de assistência médica. A Justiça do Trabalho orga .. 
_nizou-se para dirimir as pendências entre os empregados e 
empregadores. Entretanto, não serve aos seus objetivos por­
que é lenta. O trabalhador, em tese, pode se socorrer doPo~ 
<1er Judiciário, toda vez que se sentir burlado em seus direi­
tos. Mas, na prática, ele não faz isso, porque se processar o 
empregado é colocado no olho da rua. É preciso reconhecer 
a boa dose de razão de quem inventou este "a lei, ora a lei". 

Chegamos à conclusão, Senhor Presidente, que o poder 
econômiCo está com tudo. Os Sindicatos perderam muito do 
seu poder de reivindicar. Na sua luta, as entidades de classe 
encontram toda sorte de obstáculos. O mais sério deles é a 
quase presunção generalizada de que somos subversivos ou 
comunistas. Reivindicar passou a ser sinônimo de subversão, 
Lutar contra as injustiças é co\ocar~se no iminente perigo de 
ser apontado como inimigo da paz social e da tranqüilidade 
pública. i:: assim que somos vistos. E, em torno dos sittdicatos 
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operários, vai crescendo ·o descrédito geraJ. Outro obstáculo 
que encontramos é a máquina do Ministério do Trabalho, 
emperrada e incapaz de dar efetiv.o cumprimento à sua 
missií,o. Temos alguns casos de verdadeiros abusos. 1:: o que 
acontece, por exemplo, com a fiscalização do trabalho: os fis­
cais são poucos e ganham parcos vencimentos. As firmas 
abusam, às vezes são multadas. Umas pagam as multas e con­
tinuam a burlar a lei. Outras, não pagam e o Ministério do 
Trabalho não tem corno executar estas multas que, aliás, são 
inúteis e irrisórias. 

Em outras pa!avras, Excelência: Burla-se a lei a cada ins­
tante em prejuízo do trabalhador e não temos instrumentos 
para fazer com que ela seja respeitada. Os empregados recla­
mam no Sindicato. 

Eis algumas providências que tomamos a liberdade de 
sugerir a Vossa Excelência: 

1. Ampliação imediata dos. quadros de fiscais do traba­
lho~ 

2. Revisão dos sistemas de multas trabalhistas, estabe­
lecendo-se um critério de dobra automãtica de 30 em trinta 
días, até que a lei seja cumprida~ 

3. Possibilidade legal dos Sindicatos de trabalhadores 
acionarem diretamente as empresas, sem necessidade de pro­
curação ou comparecimento dos interessados; 

4. Estudos para estabelecer entre nós a contratação co­
letiva de trabalho~ 

4. Previdência Social 

São bem conhecidas as deficiências da Previdência So­
cial. O clamor contra sua burocracia, suas filas, seu mal aten· 
dimento, vem de longa data. A Pr;:vidência Social no Brasil é 
um desafio para todos os governantes. A situação em Santo 
André, onde a agência do INPS é responsável pelo aten· 
dimento aproximado de 500,.000 pessoas entre segurados e de­
pendentes, pode ser tida como calamitosa. 

A situação começou a se agravar a partir da unificação 
dos antigos IAPis, urría vez que apenas os funcionários e de­
pendências do IAPf passaram a dar assistência a todos os se­
gurados e dependentes, dos outros Institutos. Assim, a situa­
ção que já não era nada lisonjeira passou a ser crítica, uma 
vez que o mesmo contingente de pessoa], com os mesmos re­
cursos materiais,- passou a atender um número dobrado de 
pessoas. Com o correr do tempo, com o aumento da popula­
ção, com a saída de numerosos funcionários sem a devida re­
posição, a agência do INPS passou a uma situação pratica­
mente insustentável. O deflcit de funcionários e o crescimento 
da população condicionaram um atendimento de péssima 
qualidade, o aparecimento das filas, as consultas especia­
lizadas marcadas para meses depois, enfim, uma situação de 
graves reflexos sociais. 

Para contornar estas dificuldades foi tentada a solução 
dos convênios hospitalares e dos convênios de assistência 
médica com as empresas. Ambas as fórmulas vêm trazendo 
graves inconvenientes. Os convênios hospitalares têm com ra­
ras exceções, proporcionado pêssimo atendimento aos se­
gurados e não têm sido poucas as denúncias de corrupção, de 
cobranças indevidas, e outras burlas. Mas, a principal queixa 
refere·se ao péssimo atendimento dispensado aos doentes, à 
burocracia. 

As consultas noturnas, por exemplo, nas situações de 
emergências, tornam-se verdadeiros pesadelos para quem de­
tas precisa. Há hospitais que exigem um depósito prévio de 
CrS 30,00 que será devolvido, no dia seguinte, mediante a 
guia do INPS. Se o segurado não dispõe deste dinheiro, pode 
morrer na porta do hospital, mas não é atendido. 

Os convênios entre o I!-. PS e as empresas para prestação 
de assistência médica, têm h..~stória bem mais triste. ~ que as 
empresas, com o dinheiro recebido do INPS, subconven­
cionam a prestação da assistência com as grandes empresas 
médico~hospitalares, passando o trabalhador e suas molés­
tias a serem motivos de fabulosos lucros. 

Funciona assim o jogo do lucro: o empregado, ao ser ad­
mitido, é submetido a um ex.ame médico dos mais rigorosos, 
e ao menor sintoma de moléstia é recusado. Este candidato 
tem que se tratar às expensas do ENPS e, quando se cura, en­
tão é admitido. O empregado admitido em boas condições, 
trabalha alguns anos, sem apresentar problema grave. Para 
os pequenos problemas obtém assistência barata. Mas, em ca­
so de surgir uma moléstia mais grave que exige um tratamen­
to mais prolongado e caro, o empregado é dispensado, perde 
o diréito à assistência pela empresa, e tem que se tratar outra 
vez por conta do INPS. 

A verdade é que estes convênios proporcionam altos lu­
cros às empresas médico-hospitalares subconvencionadas. 
Quem não conhece o Grupo Samcil S/ A., surgido modesta­
mente há alguns anos e que hoje é constituído de um impor­
tante complexo empresarial, c;>m atuação nas áreas Médico­
hospitalar, de Mineração de Não-ferrosos "e Não-metálicos, 
Renorestamento, Turismo, Construção, lmobiliâria e. Agro­
pecuária. 

A Samcil S/ A - Serviços de Assistência Médica ao 
Comércio e Indústria é a mais importante das empresas do 
Grupo Samcil, "1\0!ding" opemcional do mais destacado con­
junto médico-hospitalar do Brasil, e parcialmente, "ho)ding" 
societário do citado complexo de empresas entre as quais se 
destacam a Mineração São Braz S/ A, a Leprevost & Cia 
Ltda., a Mineração Morretes Ltda., a Mineração São José 
Ltda., a Empresa de Desenvoh·imento Turístico de Ubatuba 
e várias fazendas. 

No ramo médico-hospitalar a Samcil S/ A., mantêm con­
vênios com mais de quatrocentas empresas, dentre as quais as 
maiores e as rnais importantes do pais - atendem mais de 
um milhão de pessoas, o que representa 33,4% de um ho­
rizonte efetivo de 3.012.000 assistidos. O lucro líquido de 
1973, incluindo-se as bonificações recebidas, elevou-se à apre­
ciável cifra de Cr$ 15.164.491,74. O lucro Ifquido após o im­
posto de renda elevou·se a CrS 12.346.637,74, atribuindo a ca­
da ação do capital social um lucro líquido final de Cr$ 0,50, o 
que situa a Samcil entre as empresas de maior rentabilidade 
das que têm seu capital democratizado, 

Como esta empresa pôde crescer tanto em -tão pouco 
tempo. Certamente o que carreia dos cofres do INPS, os lu­
cros com uma assistência médica da pior qualidade, tem con­
tribuído decisivamente. 

Recebemos, com alegria a n"Otícia da criação do Minis­
tério da Previdência Social. Mas, se os convênios con­
tinuarem da forma como existem, o Ministério a ser criado re­
dundará em rotundo fracasso. O que precisamos é de um Mi­
nistério que enfrente realmente o problema da assistência 
médica, com redes prórpias de grandes hospitais regionais, 
com serviços de boa qualidade para os quais, acreditamos, a 
fabulosa arrecadação previdenciária ~ja mais do que sufi­
ciente. 

Senhor Presidente: a Previdência Social ainda apresenta 
muitas falhas que seria impossível reproduzir neste breve me­
morial. Entretanto, pedimos venia, para ressaltar uma última 
faceta, responsável por sérios problemas. Ê o reajustamento 
dos beneficios qUe se dá apenas 90 dias após a vigência dos ní­
veis do salário-mínimo. Os já insuficientes proventos dos 
segurados não resístem à onda innacionâria, de aumentos ge­
neralizados, sem que se faça urna correção nos seus valores. 
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Pedimos, pois, providências para que todos os ~enefícios 
sejam reajustados imediatamente após a vigência dós índices 
de salário-mínimo. 

Estas reivindicações foram aprovadas em sessio solene 
pelos trabalhadores no dia IY de maio, na sede do Sindicato. 

- Benedito MuclJio Aba da SUu, pela Diretoria. 

Era. o que tinha a dizer, Sr. PresidCllte. (Muito btm.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Sobre a mesa, reque­
rimento que será lido pelo Sr. Ú-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 104, DE 1974 

Senhor Presidente·. 

Requeremos, ouvido o Plenário, que a Ordem do Dia de hoje fi­
que adiada para amanhã, dia 19, tendo em vista que todas as reparti­
ções públicas liberaram o seu funcionalismo na tarde de hoje, 

Sala das Sessões, em 18 <!e junho de 1974.- Virgnio TáYora. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Em virtude da delibera­
ção do Plenário, está Presidência vai encerrar a·sessão. 

Lembro aos Srs. Senadores que o Congresso Nacional está con­
vocado para uma sessão a realizar-se hoje, às 19 horas, no plenário 
da Câmara dos Deputados e destinada à apreciação do -Projeto de 
Decreto legislativo nq 38, de 1974- CN. 

Designo para a sessão ordinária de amanhã a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

Votuçào, em turno único, do Requerimento n9 92, de 1974, de 
<1utoria do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a trans-
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cricào, nos Anais do Sen:tdo Federal, do editorial intitutado "Deci­
são Histórica", publicado noJorul do Brasil, em 4 de junho de 1974. 

2 

Rrdaçio final 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer nO? 245, de 1974) do Projeto de 
Resolução nO? 18, de 1974, que dá nova redação ao artigo 363 do Regi· 
menta Interno do Sen«do Federal, aprovado pela Resolução n'~ 93, 
de 1970. 

3 

Discussão, em turno úniéo, do Projeto de lei da Câmara n<~ 48, 
de 1974 (n'~ 1.874~8/74, na Casa de origem), de iniciativa do Sr. 
Presidente da República, que autoriza a doação, pelo Departamento 
Nacional de Obras Contra as Secas- DNOCS- da área de terreno 
que mencion:t, situad<1 no Município de Santa Luzia, no Estado da 
Paraiba, tendo 

PARECER FAVORÃ VEL. sob n<~240, de 1974, da Comissão­
de Finan~as. 

4 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de leí do Senado n'~ 
62, de 1973, de autoria do Sr. Senador Franco Montoro, que subme­
te à fiscalização financeira dos Tribunais de Contas as pessoas jurídi­
cas de direito privado de que o Poder Público participe como acionis­
ta exclusivo ou majoritário {dependendo de pareceres d<Js Comissões 
de Constituição e Justiça, de Economia e de Finanças). 

O SR. PRESIDENTE (Paulo· Torres)- Está enccrruda a ses-
são. 

( Le1·anta-se a sessão às 14 horas e 40 minutos.) 
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GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

EDITAL 

O Presidente _do Grupo Brasileiro da União Interparlamentar, 
no uso de suas atribuições estatutárias, resolve convocar a Comis-
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são Deliberativa a reunir-se no próximo dia 27 (vinte e sete) do cor­
rente mês, às ll (onze) horas, em sua sede no Anexo I do Senado 
Federal, 39 andar, para tratar de assuntos de: sua competência, inclu­
sive reforma de estatuto. 

Brasília, l3 de junho de J974.- Tano Dutra, Senador-Pre.tiden­
te- Heitor Dlu, Senador-Secretário. 
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MESA 

3"'-Secretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
EDA MAIORIA 

Presidente: Milton Cabral (ARENA- PB) · Líder: 
Paulo Torres (ARENA- RJ) l\:trdnio Portella (ARENA- Pl) 

I o;._ Vice- Presidente· . 
. Antônio Carlos (ARENA- SC) 4'1-Secretárío: 

G!!raldo Me~quita (ARENA- A() UDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 2~'- Vice-Presidente: 
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Danton Jobim (MDB -GB) 

COMISSOES 
Diretora: Helena Ruth Laranjal Farias Rigolon 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefones: 23-6244 e 24-SIOS- Ramais 193 e 2S1 

A) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUt:RITO 

Comissões Temporárias 

Chere: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga 
Local: Anexo H -Térreo 
Telerone: 24-8105- RamaiJOJ 

I) Comissões Temporârias p<tra Projetos do Congresso Nacional; 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos; 
3) Comissões Especiais e de Inquérito~ e 
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COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Otávio Cesário 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo II­
Ramal617 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Clodomir M ilet 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

José Guiomard 
Teotõnio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Oodomir Milet 

Ruy Carneiro 

!\RENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Louri,.al Baptista 

Franco Montoro 

Assistente: M~turo Lopes de Sá- RamalJIO 
Reuniões: Quarltls-feiras, ;.\s 10:30 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues-- Anexo 11- Ramal613 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOFIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accíoly Filho 

Titulares 

José lindoso 
José Sarney 
Car\os Lindenberg 
Helvídio Nunes 
ltalívio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Danie\ Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Montoro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras. às 10:00 horas 
Local: Sala Clóvis Bevilacqua- Anexo 11- Ramal623. 
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COMCSSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Otávio Cesário 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Luiz C.!valcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonz11ga- Rarnal303 
Reuniões: Quartas-feiras, às 09:30 horas 
Local: Sala Epitácio Pessoa- Anexo 11- Ramal615 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

M<tga\hães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wílson Campos 
Jessé tretre 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

José Augusto 
Benedito Ferreira 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Rama\675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo 11-
Rama\617 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

Títdlares 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Benedito Ferreira 
Cattete Pinheiro 
Jarbas Passarinho 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcello Zamboni- Rama\306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

Franco Montoro 

Local: Sala Epitácio Pessoa- Anexo ll- Ramal6!5 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
( 17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgílio 1 ávora 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Benedito Ferreira 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
lenoir Vargas 
Jessé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Cattete Pinheiro 
Italívio Coelho 
Daniel Krieger 
Jarbas Passarinho 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 
Emival Caiado 

Amaral Peixoto Nelson Carneiro 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 
Assistente: Daniel Reis de Souza- Rama\675 
Reuniões: Quartaswfciras, às 11:00 horas 
local: Sala Bernardo Pereira Vasconcelos- Anexo li­
Ramal617 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL -(CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montara 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

Titulares 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Otávio Cesário 
Eurico Rezende 

Franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 

Suplentes 

Wilson Campos 
Accioly Fil~o 
José Esteves 

Danton Jobim 

Local: Sala Ruy Barbosa- Ane.xo li - Rama1624 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Jarbas Passarinho 
Domício Gondim 
Lenoir Vargas 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

Nelson Carneiro Danton Jobim 
Assistente: Mauro Lopes de Sá- Rama\310 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Coelho RoddgUes -Anexo li- Ramal6!3 

l 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Pfesidente: Carlos Lindenberg 
Vice-Presidente: Danton Jobim 

Titulares 

Cados Lindenberg 
José lindoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobirn 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Lourival Baptista 
Wilson Gonçalves 

Ruy Carneiro 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramall34 
Reuniões: Quartas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo li- Ramal613 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
~ ( 15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carvalho Pinta 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessê Freire 
Fernando Corrêa 
Dinarte Mariz 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accíofy Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montara 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MD8 

Assis.ter.te: Cândido Hippertt- Rô\ma\676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Emival Caiado 
Carlos lindenberg 
José: Lindoso 
Guido Mondin 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Távora 
Otávio Cesário 

Amaral Peixoto 

loc<tl: Sala Ruy Barbosa-Anexo H- Ramal621 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSiÇÃO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vice·Presidc:nte: Fausto Castelo· Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
luis de Barros 
Waldemar Alcántara 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Witson Campos 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo 11- Ramal621 

COMISSÃO DESEGURA~ÇA NACIONAL-(CSN) 
(1 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente José Guiomard 

Titulares 

Waldemar Alcântara 
José lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamim farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramal306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

Suplentes 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Jarbas Passarinho 

Amara\ Peixoto 

local: Sala Clóvis Bevilacqua- Anexo H- Ramal623 

COMISSÃO DE SERVIÇO I'ÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

Titulares 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Benjamim Farah 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Benjamim Farah 
Vke-Presidente: Tarso Dutra 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Magalhães Pint'o 
Gustavo Capa nem a 
Paulo Guerra 

Amaral Peixoto 

Assistente: Clãudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo 11 -
Ramal623 

COMISSÃO DE TRANSPOIITES, COMUNICAÇ0ES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

t7 Menúros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
lenoir Vargas 
Benedito ferreira 
José Esteves 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Oinarte Mariz 
Luís de Barros 
Virgílio Távora 

Benjamim Farah 

Assistente: L-eda Ferreira da Rocha - Ramal312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo li- Ramal62l. 



'-- '~·,: 

Junho de 1974 DIÁRIO DO CO~GRESSO NACIONAL (Se~io 11) 

! 
I 

DIRETRIZES E lJASES PARA O ENSINO 

OBRA ELABORADA E REVISADA PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL 

Dois Volumes com 638 páginas 

HISTÔRICO DA LEI N• 5.692, DE ll DE AGOSTO DE 1971 

PREÇO DE VENDA DOS DOIS VOLUMES- CR$. 30,00 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

Quarta·feiral9 

ANEXO I- li• ANDAR -70.000- PRAÇA DOS TRtS PODERES- BRAS(LIA- DF 

REFORMA AGRÁRIA 

EDIÇÃO DE 1969 

(OBRA ELABORADA E REVISADA PELA SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS) 

Três volumes com 1.115 páginas 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agrícola e desenvolvimento regional, 
contendo: 

- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n• 4.214(63 ("Estatuto do Tra-
balhador Rural"): 

-alterações, regulamentações e remissões da legislação transcrita; 
-ementário da legislação correlata; 
-histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional); 
- marginália (pareceres, regimentos, portarias, etc.); 
A obra contêm um índice cronológico da legislação e um índice por assunto de toda a ma­

téria, com a citação de artigos, parágrafos, ítens e alíneas. 

PREÇO DOS TRtS VOLUMES- Cr$30,00 

OBRA IMPRESSA PELO CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à 
Subsecretaria de Edições Técnicas- Senado Federal 

Anexo I- 11• andar- 70.000- Praça dos Três Poderes- Brasília- DF 



EDIÇÃO DE HOJE: 16 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postall.203 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$0,50 I 


